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REFLEXOES SOBRE CONTRATO 
DE CORRETAGEM IMOBILIÁRIA 

· Brasil, nas últimas décadas, busca 
encontrar um ponto de equilíbrio 
para alcançar uma economia con­
fiável e que transmita a toda a so­

ciedade, especialmente a investidores, 
segurança econômica e jurídica, pró­
prias das grandes economias mundiais. 

Nesse passo, o brasileiro ainda não es­
tá, ao contrário de outras economias, ha­
bituado a investimentos mais voláteis, 
como é o caso da bolsa de valores. Ora­
mo imobiliário surge como uma opção 
segura para investir, pois temos a cultura 
em que possuir imóvel transmite maior 
sensação de segurança. Esse tipo de in­
vestimento, apesar de ter menor liqui­
dez, oferece a segurança necessária tanto 
para aquele que está em busca de uma 
moradia quanto para aqüele que deseja 
investir, constituindo em importante àti­
vidade econômica do país. 

Assim, vivenciamos, nos últimos tem­
pos, grandes alterações no mercado imo-

. · biliário, refletindo diretamente nas rela­
ções entre comprador e vendedor e igual­
mente nos profissionais que promovem 
a intermediação das negociações: o cor­
retor de imóveis. 

Diversas são as discussões que podem 
surgir em decorrência da relação entre 
compradores, vendedores de imóveis e 
corretores. O contrato de corretagem, 
que está regulamentado nos artigos 722 a 
729 do Código Civil Brasileiro, pode ser 
classificado como um contrato acessó­
rio, ou seja, depende, para sua concreti­
zação, da realização de outro contrato 
(contrato de compra e venda ou um con­
trato de locação), classificando-se, por­
tanto, como contrato de resultado e não 
apenas como contrato meio. 

O contrato de corretagem não exige 
formalidade específica, ou seja, não ne­
cessita ser escrito, nem tampouco, quan­
do escrito for, exige cláusula específicas, 
sendo um contrato de livre estipulação 
sem cláusulas obrigatórias. 

Apesar de não haver forma exigida em 
lei,·deve o profissional esmerar-se por 
apresentar ao cliente sempre ym contra­
to e discutir suas cláusulas em que todo o 
ajuste seja contemplado de forma clara e 
objetiva, evitando-se, assim, ulteriores 
discussões a respeito da relação anterior-

. mente estabelecida. 
Inicialmente, e para estabelecer pre­

missas para a discussão, não restam dú­
vidas de que o contrato estará cumprido, 
por parte do corretor, quando esse pro­
move a aproximação entre as partes 
(Aglnt no Agravo em recurso especial no 
1.351.916-sc~ 11.12.2018). Após isso, ha-
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vendo a realização do negócio principal, 
estará cumprida a obrigação do profis­
sional, salvo, é claro, se outras cláusulas 
existirem para que se dê por realizado o 
trabalho do profissional. 

Outro ponto digno de nota diz respei­
to ao arrependimento no· negócio princi­
pal. A legislação aponta no sentido de 
que, no caso de arrependimentp, não 
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prejudica o direito ao recebimento dare­
muneração por parte do corretor (art. 
725doCC). 

Na tentativa de adequar esse disposi­
tivo a questões fáticas surgidas é que o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem fir­
mado o entendimento no sentido de que 
o contrato de corretagem é de resultado. 
Logo, não basta a aproximação, mas sim 

o resultado do negócio principal (AgRg 
noAg 1.248.570/MG, DJe de 03/02/2016). 

Por outro lado, o STJ também estabele­
ceu a distinção entre desistência e arrepen­
dimento para excluir a cobrança da remu­
neração apenas no caso de desistência em 
decorrência da verificação, pelo futuro 
comprador, de que há alguma situação em 
relação ao imóvel que não lhe dá garantia 
quanto à concretização do negócio. Quan­
do se tratar, no entanto, de simples arrepen­
dimento desmotivado, a comissão é devida 
(REsp 1.183.324/SP, DJe 10/11/2011). 

Nesse contexto, em raciocínio contrá­
rio, firmado o contrato de promessa de 
compra e venda e não havendo qualquer 
impedimento ulterior para a firmatura 
do contrato principal de compra e venda 
com seu regular registro em cartório, a 
comissão deve ser tida como devida, 
aplicando-se, pois, sem ressalvas, o dis­
posto no art. 725 do CCB. 

Esse julgado parte do pressuposto de 
·· que, não obstante a aproximação realiza­

da, o negócio foi concretizado exclusiva­
mente por outro profissional. O julgado 
não expõe, mas indica que aquele que fez 
a aproximação não realizou o trabalho que 
pudesse gerar a concretização do negócio, 
tendo isso sido feito por outro profissional, 
o que deve ser objeto de comprovação es­
pecífica e clara. Vemos, sublirninarmente, 
no julgado que o profissional que fez a 
aproximação não alcançou, por sua atua­
ção, a concretização do negócio. 

Outra é a hipótese de o vendedor I pro­
prietário que, após a aproximação pro­
movida pelo corretor, e agindo com clara 
má-fé, concretiza a negociação direta­
mente com o comprador que lhe foi apre­
sentado pelo profissional. Aqui, não res­
tam dúvidas de que é devida a correta­
gem aquele que atuou para promover a 
aproximação. 

Muitos outros são os pontos que po­
dem ser abordados quanto ao tema pro­
posto, o que possibilitaria inúmeras dis­
cussões e jamais conseguiríamos exauri­
las, servindo as linhas aqui expostas ape­
nas como apresentação de temas parare­
flexão. Uma regra essencial é utilizar-se de 
contratos onde todas as obrigações fi­
quem estabelecidas, não precisando ser 
um contrato extenso, repleto de filigranas 
desnecessárias, devendo conter apenas o 
essencial para o estabelecimento de regras 
mínimas entre contratante e contratado. 

· sTraçadas essas premissas, esperamos 
que o presente trabalho- o qual, como já 
dito, não é exauriente- seja uma contri­
buição para uma melhor compreensão 
sobre o tema proposto. 


